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ATOS DO PODER LEGISLATIVO

LEI Nº 8868 DE 04 DE JUNHO DE 2020

ESTABELECE A NOTIFICAÇÃO COMPULSÓ-
RIA DOS CASOS DE COVID-19 NO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Obriga os estabelecimentos que realizam testes diagnóstico
de COVID-19, sejam laboratoriais ou testes-rápidos, a notificarem, no
prazo máximo de até 48 (quarenta e oito) horas, a Secretaria de Es-
tado de Saúde do Estado do Rio de Janeiro sobre os casos suspeitos
e confirmados.

§ 1º - Entende-se como estabelecimentos que comercializem e/ou
realizem testes diagnóstico de Covid-19 para os fins do caput, os la-
boratórios públicos e privados e farmácias localizados no Estado do
Rio de Janeiro.

§ 2º - As unidades de saúde públicas e privadas deverão notificar a
Secretaria de Estado de Saúde, nos termos do caput deste artigo, so-
bre as internações decorrentes de casos suspeitos de COVID-19, de-
vendo a informação de sua confirmação ser fornecida em até 72 (se-
tenta e duas) horas.

§ 3º - Na notificação compulsória de que trata o caput deste artigo
deverá constar:

I - nome completo do examinado;

II - CPF e identidade do examinado;

III - idade do examinado;

IV - endereço completo, constando o bairro e a cidade de residência
do examinado;

V - telefone para contato;

VI - e-mail ou qualquer outro meio eletrônico para contato.

Art. 2º - O prazo da notificação de que trata o artigo 1º da presente
Lei se iniciará na data em que o interessado realizar o exame e será
finalizada com o respectivo resultado do mesmo.

Art. 3º - O órgão competente do Poder Executivo deverá criar me-
canismo para viabilizar a notificação, imediata, a ser realizada pelos
estabelecimentos de que trata a presente Lei.

Parágrafo Único - A Secretaria de Estado de Saúde disponibilizará
plataforma online para preenchimento dos dados dispostos no § 3º do
artigo 1º.

Art. 4º - A Secretaria de Estado de Saúde poderá firmar convênio
com as respectivas secretarias municipais de saúde para repasse dos
dados coletados com a notificação de que trata a presente Lei.

Art. 5º - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei por ato pró-
prio.

Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação com vi-
gência enquanto perdurar o Plano de Contingência adotado pela Se-
cretaria de Saúde do Estado do Rio de Janeiro em decorrência da
pandemia pelo coronavírus (COVID-19).

Rio de Janeiro, 04 de junho de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 2536/2020
Autoria dos Deputados: André Ceciliano, Gustavo Schmidt, Vandro Fa-
mília, Giovani Ratinho, Anderson Alexandre, Val Ceasa, Waldeck Car-
neiro, Lucinha, Brazão, Dr. Deodalto, Luiz Paulo, Mônica Francisco,
Dionisio Lins, Renata Souza, Subtenente Bernardo, Eliomar Coelho,
Bebeto, Zeidan, Renan Ferreirinha, Martha Rocha, Enfermeira Rejane,
Flavio Serafini, Alexandre Knoploch, Coronel Salema, Sergio Fernan-
des, Valdecy Da Saúde, Capitão Paulo Teixeira, Jorge Felippe Neto,
Marcelo Do Seu Dino, Welberth Rezende, Danniel Librelon, Renato
Cozzolino, Rodrigo Bacellar, Márcio Canella, Gil Vianna, Marcelo Ca-
beleireiro, Thiago Pampolha.
Aprovado o Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça.

Id: 2254669

LEI Nº 8869 DE 04 DE JUNHO DE 2020

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A REALI-
ZAR CONVÊNIOS COM AS PREFEITURAS DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO PARA EXECU-
ÇÃO DA ATIVIDADE DE REMOÇÃO DE CA-
DÁVERES EM RESIDÊNCIAS PARTICULARES
PELO SERVIÇO DE ATENDIMENTO MÓVEL
DE URGÊNCIA - SAMU -, ENQUANTO PER-
DURAR O ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLI-
CA, ESTABELECIDO PELO DECRETO Nº
46.973, DE 16 DE MARÇO DE 2020 E RECO-
NHECIDO PELA LEI Nº 8.794, DE 17 DE
ABRIL DE 2020.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a realizar convênios com
as Prefeituras do Estado do Rio de Janeiro, para a execução da ati-
vidade de remoção de cadáveres em residências pelo Serviço de
Atendimento Móvel de Urgência - SAMU -, através da Secretaria de
Estado de Saúde, enquanto perdurar o Estado de Calamidade Pública
estabelecido pelo Decreto nº 46.973, de 16 de março de 2020 e re-
conhecido pela Lei nº 8.794, de 17 de abril de 2020.

§ 1º - A remoção do cadáver será realizada quando o óbito ocorrer
no interior das residências e tiver como causa suspeita ou compro-
vada de COVID-19, o que será atestado na forma do que dispuser a
Secretaria de Estado de Saúde, respeitando o prazo máximo de 12
horas após a solicitação.

§ 2º - A remoção do cadáver prevista no parágrafo anterior deste ar-
tigo, bem como o seu transporte e destino serão feitos de acordo com
as normas expedidas pela Secretaria de Estado de Saúde.

Art. 2º - Fica o Poder Executivo autorizado a realizar convênios com
as Prefeituras do Estado do Rio de Janeiro, para arcar com as des-
pesas do sepultamento, quando a execução da atividade de remoção
de cadáveres for realizada pelo Serviço de Atendimento Móvel de Ur-
gência -SAMU em residências de famílias de baixa renda.

Art. 3º - O exercício da atividade decorrente do convênio de que trata
esta Lei ficará sujeito aos padrões, normas e fiscalização da Secre-
taria de Estado de Saúde.

Art. 4º - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei.

Art. 5º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação e pro-
duzirá efeitos enquanto perdurar o estado de calamidade na área da
saúde em decorrência do novo coronavírus - COVID-19.

Rio de Janeiro, 04 de junho de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 2552/2020
Autoria dos Deputados: Lucinha, Luiz Paulo, Carlo Caiado, Vandro Fa-
mília, Capitão Nelson, Marcelo Do Seu Dino, Mônica Francisco, Re-
nata Souza, Subtenente Bernardo, Renan Ferreirinha, Marcelo Cabe-
leireiro, Samuel Malafaia, Bebeto, Martha Rocha, Waldeck Carneiro,
Enfermeira Rejane, Dionisio Lins, Rosenverg Reis, Capitão Paulo Tei-
xeira, Léo Vieira, João Peixoto ,Flavio Serafini, Gustavo Tutuca, Jorge
Felippe Neto, Brazão, Carlos Minc, Welberth Rezende, Coronel Sale-
ma, Zeidan, Val Ceasa, Giovani Ratinho, Marcos Muller, Fabio Silva,
Eliomar Coelho, Sérgio Louback, Alana Passos, Dani Monteiro, Sérgio
Fernandes, Thiago Pampolha, Max Lemos, Márcio Canella, Anderson
Alexandre e Danniel Librelon.
Aprovado o Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça.

Id: 2254670

LEI Nº 8870 DE 04 DE JUNHO DE 2020

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A FIRMAR
CONVÊNIO COM ASSOCIAÇÕES E COOPE-
RATIVAS DE COSTUREIRAS PARA A CON-
FECÇÃO DE MÁSCARAS DE TECIDO PARA
AUXILIAR NO COMBATE AO CORONAVÍRUS -
COVID-19.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Autoriza o Poder Executivo a firmar convênio com associa-
ções e cooperativas de costureiras para a confecção de máscaras de
tecido e avental para médicos e enfermeiros para auxiliar no combate
ao Coronavírus - COVID-19.

§ 1º - O tecido utilizado para a confecção das máscaras de que trata
o caput deste artigo, deverá ser o aprovado pelas autoridades sani-
tárias competentes.

§ 2º - O convênio deve assegurar aos profissionais remuneração igual
ou superior ao valor do piso estadual da categoria de “Tr a b a l h a d o r e s
de Costura e Estofadores”.

§ 3º - Para celebração do convênio de que trata o caput deste artigo,
poderão ser priorizadas as associações e cooperativas de costureiras
registradas no Cadastro Nacional de Empreendedores Econômicos
Solidários (CADSOL).

Art. 2º - As máscaras de tecido confeccionadas através do convênio
de que trata o art. 1º será distribuída gratuitamente a população do
Estado do Rio de Janeiro.

Art. 3º - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se neces-
sário.

Parágrafo Único - As despesas, decorrentes da execução desta Lei,
serão disponibilizadas em sítios eletrônicos, portal da transparência.

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 04 de junho de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 2338/2020
Autoria dos Deputados: Rosane Felix, Vandro Família, Anderson Ale-
xandre, Marina, Dionisio Lins, Dr. Deodalto, Brazão, Carlos Minc, Sér-
gio Louback, Waldeck Carneiro, Renan Ferreirinha, Capitão Paulo Tei-
xeira, Enfermeira Rejane, Zeidan, Gustavo Tutuca, Luiz Paulo, Carlos
Macedo, Valdecy Da Saúde, André Ceciliano, Renata Souza, Marcelo
Do Seu Dino, Max Lemos, Val Ceasa, Alana Passos, Giovani Ratinho,
Gustavo Schmidt, Marcelo Cabeleireiro, Danniel Librelon, Samuel Ma-
lafaia, Bebeto, Lucinha, Delegado Carlos Augusto, Subtenente Bernar-
do.
Aprovado o Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça.

Id: 2254671

LEI Nº 8871 DE 04 DE JUNHO DE 2020

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A FORNE-
CER REFEIÇÕES PARA A POPULAÇÃO EM
SITUAÇÃO DE RUA E DE VULNERABILIDADE
SOCIAL ATÉ A ABERTURA DOS RESTAU-
RANTES POPULARES, TENDO EM VISTA O
RECONHECIMENTO DE EMERGÊNCIA NA
SAÚDE PÚBLICA EM RAZÃO DA PANDEMIA
DO NOVO CORONAVÍRUS (COVID-19).

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Durante a vigência do Estado de Calamidade Pública em ra-
zão da pandemia de Covid-19, o Poder Executivo fica autorizado a
fornecer refeições para a população em situação de rua e de vulne-
rabilidade social, até a abertura dos restaurantes populares.

§ 1º - A distribuição prevista no caput deste artigo, poderá ser rea-
lizada nas instalações dos restaurantes populares através do forneci-
mento de quentinha, respeitando-se todos protocolos de segurança
contra a transmissão de Covid-19.

§ 2º - O fornecimento a que se refere o caput deste artigo deverá ser
feito com a utilização de embalagens e talheres descartáveis.

Art. 2º - As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta da do-
tação orçamentária do Fundo Estadual de Combate à Pobreza e às
Desigualdades Sociais, conforme disposto nos incisos, VI e XXVII do
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